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RESUMO – O presente estudo buscou relatar a percepção da população do bairro Santos Dumont II da cidade de Governador Valadares a respeito da implantação da ETE que está em construção neste bairro, além de comparar a percepção desta população com a de um bairro da região norte do país, também submetida à implantação de uma ETE nas adjacências do bairro, no caso, em Santarém – Pará. Um questionário foi aplicado a uma amostra da população, compreendendo 100 pessoas do bairro Santos Dumont II, constatando que 60% destes são a favor da instalação, sendo que na região norte 79,31% foi favorável, o que indica percepção ambiental ainda mais aguçada desta população.
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Introdução

O esgoto sanitário, segundo definição da norma brasileira, é o “despejo líquido constituído de esgotos doméstico e industrial, água de infiltração e a contribuição pluvial parasitária” (NBR 9648, 1986).
Da água distribuída pelo sistema de abastecimento público e efetivamente utilizada nas atividades humanas, 80%, em média, é transformada em esgoto, o qual deve ser coletado, tratado ou aplicado diretamente no solo (fertirrigação) ou lançado em corpos hídricos receptores. O esgoto bruto (sem tratamento) ou os efluentes de fossas sépticas, quando lançados diretamente nos cursos d’água, podem causar grandes impactos no habitat aquático e marinho, diminuindo a concentração de oxigênio dissolvido no meio e contaminando a cadeia alimentar por biomagnificação de substâncias tóxicas (MATOS, 2011). Além do aspecto visual desagradável, exalação de gases fétidos, possibilidade de contaminação de animais e seres humanos pelo consumo ou contato com a água, pode ainda ocorrer declínio nos níveis de oxigênio dissolvido, afetando a sobrevivência dos seres de vida aquática (NUVOLARI, 2011).

A Lei Nº 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico como: abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente (BRASIL, 2014). No Brasil, o lançamento indiscriminado de esgotos domésticos não tratados é ainda a principal fonte de poluição dos corpos d’água. Segundo estimativas do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2012), embora o percentual de coleta de esgotos seja da ordem de 69,4%, apenas 38,6% dos esgotos gerados são tratados, o que representa um número baixo, e mostra o longo caminho a percorrer em matéria de tratamento (JORDÃO e PESSÔA, 2005).

Desta forma, o estudo da percepção ambiental é de fundamental importância para que se possam compreender melhor as inter-relações entre o homem e o ambiente, seus anseios, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas. Segundo Faggionato (2009) citado por Bay e Silva (2011), percepção ambiental é uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, é o ato de perceber o ambiente que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo. Cada indivíduo percebe, reage e responde diferentemente às ações sobre o ambiente em que vive. As respostas ou manifestações daí decorrentes são resultado das percepções individuais e coletivas, dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada pessoa (BAY e SILVA, 2011). E para criar essa consciência ambiental, a educação ambiental é um apelo por mudanças de paradigmas e posturas (BRASIL, 1999).
Neste contexto a pergunta que se faz é: a população do bairro Santos Dumont II tem conhecimento de que os efluentes domésticos da cidade são lançados no Rio Doce sem tratamento prévio? 
O presente estudo procurou descrever a percepção da população estudada a respeito da construção da ETE no bairro Santos Dumont II em Governador Valadares-MG, além de comparar a percepção de populações de diferentes regiões do Brasil quanto à implantação da ETE nas adjacências das áreas habitadas.

Material e Métodos

O bairro Santos Dumont II, localizado na cidade de Governador Valadares, leste do estado de Minas Gerais, é dividido em dois conjuntos habitacionais, o Santos Dumont I e Santos Dumont II, e segundo a Prefeitura Municipal da cidade perfazem uma população de aproximadamente 2.715 habitantes (PMGV, 2014).
Foi aplicado um questionário qualiquantitativo, que envolve a coleta de dados utilizando técnicas de interação com grupos ou comunidades (SAMPIERI et al., 2006). Os dados foram obtidos após aplicação de questionário com 14 perguntas objetivas, sendo elaborado com base no trabalho proposto por Chagas (2000) e Amaro et. al (2005), e aplicado a uma amostra de 100 moradores do bairro escolhidas de forma aleatória, localizadas em creches, escolas, pontos comerciais e algumas residências. Além disso, os resultados serão comparados com o proposto por Noronha et al. (2014), a fim de descrever a percepção da população de diferentes regiões do Brasil.

Resultados e Discussão

Com base na análise dos questionários aplicados, a faixa mais representativa da população entrevistada (35%) tem idade entre 36 a 50 anos, renda de 2 a 4 salários mínimos, e escolaridade variando entre Ensino Fundamental incompleto, Ensino Médio Completo e Ensino Superior Completo, de forma que todos são moradores ou frequentadores, que trabalham ou estudam no bairro. Quando questionado sobre “o que deve ou não ser descartado nos cursos d’água (rios, córregos)”, o maior percentual, que corresponde a 75%, responderam que sim. O restante (25%) não souberam o que deve ou não ser descartado.

Quando questionados sobre o destino do esgoto sanitário, 89% dos entrevistados disseram ter conhecimento de que em Governador Valadares tudo que é lançado no curso d’água que perpassa o bairro tem como destino final o Rio Doce. Isso se deve a inexistência de uma ETE na cidade, fazendo com que o esgoto seja lançado no rio totalmente in natura. A falta do tratamento de esgoto e a forma de despejo inadequada diretamente no meio ambiente contribuem para a degradação da qualidade da água do rio e consequentemente na qualidade de vida da população. A grande maioria dos entrevistados (97%) sabe que a água utilizada para abastecimento público da cidade é captada do Rio Doce, ou seja, o mesmo rio que recebe o esgoto da cidade é fonte de abastecimento de água para a mesma, após tratamento convencional.
Ao serem questionados sobre o que é ETE, 58% disseram ter conhecimento sobre a sua finalidade. Pergunta semelhante realizada por Noronha et al. (2014) no bairro Nova República em Santarém-PA, encontrou o valor de 43,8%, portanto, muito inferior ao de Governador Valadares. Quando questionados sobre ETE na cidade de Governador Valadares, 58% responderam que a cidade não possui esta instalação, sendo que 41% desconheciam esta situação (figura 1). Comparativamente quanto a esta última pergunta, a percepção por parte da população investigada no trabalho de Noronha et. al (2014) foi bem superior (97%). Cabe ressaltar que é dever do poder público estabelecer a transparência nas ações e sistema de informações sobre os serviços, articulado com o SNIS (BRASIL, 2007).

Figura 1. Entrevistados que sabem da inexistência da ETE. 
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Fonte: Própria autora, 2014

Os moradores também foram questionados se sabiam que está sendo construída a ETE no seu bairro. No caso, 70% respondeu ter conhecimento, afinal, esse assunto está em voga devido aos conflitos e manifestações da população. E quando questionados se acham que essa construção trará algum problema para a comunidade, a maioria respondeu que não (60%), porém os que responderam “sim” citaram alguns, tais como: odor desagradável, poluição, trânsito intenso de caminhões, desvalorização do bairro e doenças. Conforme Braga (2005) a disposição adequada dos esgotos é essencial para a proteção da saúde pública, minimizar os riscos de infecções envolvendo as excreções humanas, além de o esgoto contaminar a água, os alimentos, os utensílios domésticos, as mãos, o solo ou serem transportados por vetores, como moscas e baratas, provocando novas infecções.
A maior parte dos entrevistados (77%) no bairro Santos Dumont II acreditam que a construção da ETE na cidade vai melhorar a condição atual do Rio Doce que se encontra poluído. Noronha et al. (2014) obtiveram 79,31% quando indagados sobre a melhoria da qualidade do corpo receptor, ou seja, ambos reconhecem a importância do tratamento.


Apesar da ETE estar a 2 Km de distância do final do trecho urbano no bairro Santos Dumont II, a construção da mesma está causando grandes discussões, pois como mostra no estudo, 60% defendem a instalação, ao passo que 40% a rejeitam, sobretudo, por temer a emanação de odores e a consequente desvalorização imobiliária. Já no estudo de Noronha et al. (2014) apenas 20,69% não reconhecem a necessidade da construção da ETE na cidade, ou seja, aceitação muito maior quando comparado a Governador Valadares.

Conclusões

A partir da análise dos questionários foi verificado que 60% da população entende que a instalação da ETE proporcionará benefícios à população e ao meio ambiente.

Quando se compara a percepção ambiental das comunidades envolvidas, a população nortista do país apresentou maior conhecimento e entendimento quanto a implantação de uma ETE nas proximidades do bairro. 
Infere-se que a partir dos dados apresentados pela população do bairro Santos Dumont II, há necessidade de inserção dos temas ambientais na comunidade, em especial, à questão referente quanto ao esgotamento sanitário, que pode ser motivada a partir das premissas estabelecidas por meio da lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico.
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